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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0963/2022 

 

   Rio de Janeiro, 12 de maio de 2022. 

 

Processo nº 0116886-11.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                                .  

 

   O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à 

consulta em urologia e sua respectiva cirurgia. 

  

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo documentos médicos em impresso do Hospital Municipal Ronaldo 

Gazolla e da Clínica da Família Carioca AP 32 (fls. 23 e 24), emitidos em 21 de março e 05 de 

maio de 2022, pela nefrologista                                        e pela médica                                         , 

consta que a Autora foi encaminhada à nefrologia pela Clínica da Família, com relato de 

ureterolitíase, porém sem nenhum exame específico, não sendo possível a sua avaliação pela 

especialista em nefrologia. Contudo, segundo relato médico acostado à folha 24, apresenta 

cálculo em ureter esquerdo de 1,5cm sintomático, com solicitação de encaminhamento à 

urologia/nefrologia a pedido do médico                                                 . 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 

as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 

conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o 

acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 
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III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar 

de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Os cálculos nas vias urinárias (cálculos urinários) são massas duras como a 

pedra, que se formam em qualquer parte das vias urinárias e podem causar dor, hemorragia, 

obstrução do fluxo da urina ou uma infecção. Consoante o lugar onde se forma um cálculo, 

pode-se denominar cálculo renal ou cálculo vesical. O processo da formação do cálculo 

denomina-se urolitíase (litíase renal, nefrolitíase)1. 

2.   Os cálculos no trato urinário começam a se formar dentro de um rim e podem 

aumentar de tamanho no ureter ou na bexiga. Conforme a localização de um cálculo, este pode 

ser denominado cálculo renal, ureteral ou vesical. O processo de formação do cálculo é 

denominado urolitíase, litíase renal ou nefrolitíase2. 

 

DO PLEITO  

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando 

necessários, e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou 

não em um único momento3. 

2.  A urologia é uma especialidade da medicina que trata do trato urinário de 

homens e mulheres e do sistema reprodutor dos homens. Os órgãos estudados pelos urologistas 

incluem os rins, ureteres, bexiga urinária, uretra e os órgãos do sistema reprodutor masculino 

(testículos, epidídimos, ducto deferente, vesículas seminais, próstata e pênis)4.  

3.  Os principais fatores que interferem no tipo de tratamento cirúrgico a ser 

utilizado no cálculo são: seu tamanho e localização no trato urinário; e fatores do paciente: 

idade e a presença de comorbidades (obesidade, DM, cardiopatias, deformidades esqueléticas 

coagulopatias, infecção). Entre os principais métodos de tratamento intervencionista dos 

cálculos, os mais utilizados atualmente são: a litotripsia extracorpórea, a nefrolitotripsia 

percutânea e a ureterorrenolitotripsia flexível. A cirurgia aberta constitui procedimento de 

exceção, porém não abandonado5. 

 

III – CONCLUSÃO 

                                            
1 MANUAL MERCK. Biblioteca Online. Seção 11: Perturbações do rim e das vias urinárias. Capítulo 128: Obstrução das vias 

urinárias. Cálculos nas vias urinárias. Disponível em: <http://www.manualmerck.net/?id=154&cn=1220>. Acesso em: 12 mai. 

2022. 
2 PREMINGER, G. M. MANUAL MSD. Cálculos no trato urinário (Cálculos renais; Cálculos urinários; Urolitíase). Disponível em: 

< https://www.msdmanuals.com/pt-br/casa/dist%C3%BArbios-renais-e-urin%C3%A1rios/c%C3%A1lculos-no-trato-

urin%C3%A1rio/c%C3%A1lculos-no-trato-urin%C3%A1rio>. Acesso em: 12 mai. 2022. 
3 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 12 mai. 2022.  
4 UROTEC. Hospital. Urologia. Disponível em: <http://www.urotec.com.br/hospital/urologia>. Acesso em: 12 mai. 2022. 
5 SROUGI, M.; MAZZUCCHI, E. O que há de novo no diagnóstico e tratamento da litíase urinária?  Revista da Associação Médica 

Brasileira, v.55, n.6, p.723-728, 2009. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ramb/v55n6/18.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2022. 

http://www.scielo.br/pdf/ramb/v55n6/18.pdf
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1.   Inicialmente, não há descrição do quadro clínico da Autora, nos documentos 

médicos acostados, suficiente, que permita a este Núcleo realizar uma inferência segura acerca 

da indicação da consulta em nefrologia.  

2.  Neste momento, informa-se que a consulta em urologia pleiteada está 

indicada para melhor manejo clínico e terapêutico do quadro que acomete a Autora, conforme 

consta em documento médico (dados clínicos) folha 24 – cálculo em ureter esquerdo. Contudo, 

informa-se que a cirurgia pleiteada só estará indicada após avaliação de seu médico 

especialista assistente (urologista) e à data do agendamento eletivo da cirurgia em questão. 

3.               Dessa forma, considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços 

de Saúde (RENASES), a referida consulta encontra-se coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de 

Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica em Atenção Especializada, sob o 

código de procedimento 03.01.01.007-2. 

4.  Cabe esclarecer que, no âmbito do SUS, para o acesso a procedimentos 

cirúrgicos, é necessária, primeiramente, a realização de uma consulta de 1ª vez no ambulatório 

da especialidade correspondente.  

5. Destaca-se que, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, existem Serviços 

Especializados de Atenção em Urologia6, conforme Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

em Saúde – CNES (ANEXO).  

6.  Ressalta-se que o acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorrem 

com a inserção da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política 

Nacional de Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de 

Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que 

devem ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização 

do sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde7. 

7.  Em consulta ao site do Sistema Nacional de Regulação – SISREG III, foi 

constatado que a Autora encontra-se inserida, com data de solicitação em 22 de outubro de 

2021, para o procedimento consulta em urologia-litíase, com classificação de prioridade 

vermelho e situação pendente8. 

8.  Desta forma, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada para o 

caso em tela, sem a resolução da demanda até o presente momento.  

9.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde9 não há Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade/quadro clínico da Autora – cálculo em 

ureter. 

10.  Quanto à solicitação Autoral (fls. 14 e 15, item “VII”, subitens “b” e “e”) 

referente ao fornecimento de “... exames, procedimentos, medicamentos e produtos  

                                            
6 Cadastro Nacional de Estabelecimentos em Saúde. Serviços Especializados. Disponível em: 

<http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Especialidades_Listar.asp?VTipo=169&VListar=1&VEstado=33&VMun=&VComp=00&V

Terc=00&VServico=169&VClassificacao=00&VAmbu=&VAmbuSUS=1&VHosp=&VHospSus=1>. Acesso em: 12 mai. 2022.  
7 Brasil. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 12 mai. 2022. 
8 SISREG. Sistema de Regulação. Disponível em: <https://sisregiii.saude.gov.br/cgi-bin/index>. Acesso em: 12 mai. 2022. 
9 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 12 mai. 2022. 
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complementares e  acessórios  que, no curso da demanda, se façam necessários ao tratamento 

da moléstia da Autora ...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento de novos itens 

sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde atualizado que justifique a 

necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e indiscriminado pode implicar em 

risco à saúde. 

É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro,  para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

MARIZA DE QUEIROZ SANTA MARTA 

Enfermeira  

COREN-RJ: 150.318 

ID: 4439723-2 

 

   RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 
 
 
 
 
 
 
 
 


